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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
(Apresentado pela Presidência da CAJP e aprovado pela Comissão 

na sessão ordinária de 19 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as observações e as recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembléia Geral (referência pendente);

CONSIDERANDO:

Que os Estados membros proclamaram na Carta da Organização dos Estados Americanos, como um dos seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assim como o Estatuto da CIDH, a função principal dessa Comissão é promover a observância e a defesa dos direitos humanos; e

Que, na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago
, os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo expressaram seu “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”.  Além disso, reconheceram que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao Direito Internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”.  Ademais, reconheceram os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância da universalidade e da objetividade do estudo das questões de direitos humanos; 
TOMANDO NOTA:

Dos convites abertos e permanentes que a Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai fizeram à CIDH, para que a Comissão visite seus países. 

Das observações de alguns países durante a apresentação do relatório anual da CIDH à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 14 de abril de 2011, sobre a importância da transparência no uso das fontes de informação; 

Do apelo feito pelos Estados membros mediante a resolução CP/RES. 981 (1791/11) para dotar de suficientes recursos os trabalhos da CIDH;

Da iniciativa de fortalecimento financeiro realizada pela CIDH a partir de 2010 e da apresentação feita pelo Presidente desse órgão, incluindo o plano estratégico para o período 2011-2015; e

Do interesse manifestado pelos Estados e recolhido pela Comissão no procedimento de solução amistosa, para que a Comissão continue a desenvolver suas capacidades na matéria e participe de maneira ativa na busca de soluções.  Esse procedimento é considerado da maior importância para o sistema de petições e casos individuais;

RECONHECENDO:

A importância de continuar o diálogo mantido na CAJP, juntamente com a CIDH, os Estados e outros usuários do Sistema Interamericano, no contexto do processo de reflexão sobre o Sistema;

A disposição manifestada pela CIDH de continuar um diálogo amplo com os Estados e demais usuários do Sistema, a fim de que se conheça a metodologia utilizada na construção das informações prestadas, inclusive a seleção das fontes, bem como aperfeiçoar e fortalecer essa metodologia na medida em que seja pertinente;

O trabalho fundamental de proteção realizado pela CIDH, por meio do sistema de casos e petições;

A realização de três períodos de sessões da CIDH em 2010 e, no decorrer desses períodos, a realização de 88 audiências e 47 reuniões de trabalho; 

A realização de visitas de trabalho de membros da CIDH à Argentina, Brasil, El Salvador, Equador, Honduras, México, Panamá e Paraguai; e

CONSCIENTE das necessidades financeiras que a CIDH enfrenta para exercer suas funções, mandatos e atribuições, em especial para a tramitação de petições e assuntos individuais,

RESOLVE:

1. Aprovar as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-3003/11) e comunicá-las a esse órgão.

2. Reafirmar o valor essencial das funções que a CIDH realiza para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.

3. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que:

a) considerem a assinatura e ratificação ou ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e de todos os demais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a esses instrumentos, conforme seja o caso; e

b) continuem a dar seguimento às recomendações da CIDH.

4. Tomar nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitá-los e instá-los a que continuem essa prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para esses efeitos.

5. Incentivar os Estados membros a que continuem a convidar a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora da sede.

6. Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

7. Recomendar à Comissão que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH.

8. No tocante ao financiamento da CIDH:

a) Encarregar o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, bem como de buscar soluções concretas a esse respeito.  Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue suas ações e apresente propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;

b) Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a outras instituições as contribuições voluntárias que vêm fazendo à CIDH; e

c) Sugerir aos doadores que, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à CIDH na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos regulares;
d) Solicitar à CIDH que comunique aos Estados membros os resultados das iniciativas complementares para seu financiamento.

9. Reafirmar a importância de que a CIDH:

a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e adote as medidas que considere pertinentes, com base nessas observações e recomendações;

b) continue a publicar em sua página na internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;

c) continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com os recursos disponíveis e o regulamento para a designação de relatores;

d) continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados, incluídos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a), 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07), 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-2644/08), 20 de março de 2009 (CP/CAJP-2769/09) e 14 de maio de 2010 (CP/CAJP-2904/10) e 17 de março e 14 de abril de 2011 (CP/CAJP-3002/11);

e) examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;

f) continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos.

10. Reiterar a importância de que a CIDH tenha presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 20 de março de 2009, em especial os constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-2009”, entregue formalmente nessa ocasião às presidentes dos dois órgãos do sistema como contribuição dos Estados ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos vêm empreendendo, dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como as contribuições da sociedade civil e outros atores, conforme registra o relatório da referida reunião, constante do documento CP/CAJP-2769/09, e a que adote as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência.

11. Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo.

12. Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 9, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.

13. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
... internacionais assinados pela Nicarágua. No que se refere ao importante trabalho que deve ser realizado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), consideramos necessário que essa Comissão não aplique um padrão duplo ao analisar a situação dos direitos humanos na região. A transparência, a veracidade das fontes de informação, a imparcialidade e a universalidade contribuirão para que o trabalho da Comissão seja mais objetivo, uma vez que suas recomendações não devem ser utilizadas como instrumento de pressão política contra alguns Estados.


2.
.... Nesse evento, a Nicarágua expressou sua posição de que considerava a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, pois não apresenta resposta a uma série de temas de suma importância para o Hemisfério e que ainda continuam pendentes de discussão.  Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções que sejam aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os pontos na agenda para a Assembléia Geral devem ser elaborados a partir dos debates e das discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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	�.	O Governo da Nicarágua reitera seu compromisso com a promoção e proteção dos direitos humanos cuja tutela figura na Constituição Política de nosso país e nos instrumentos  ...


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  ...





